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Ementa: 
O papel do Estado no pensamento econômico e no Brasil. Visão keynesiana de Governo - conceitos de 

falhas de mercado, externalidades e bens públicos; as funções do governo em Musgrave. A visão de 

Estado da Escolha Pública – mercado político, teorema do eleitor mediano, falhas de governo. A visão de 

O’Connor de Estado. A Política Fiscal, as visões de dívida pública e déficit público na teoria econômica e 

no Brasil. Os indicadores de endividamento e de déficit público. O Orçamento Público na teoria 

econômica e no Brasil. A despesa pública: classificação e determinantes, os gastos públicos no Brasil. As 

receitas públicas: classificação, conceitos e determinantes da carga tributária e de sua distribuição, o 

sistema tributário no Brasil. 

Objetivos Específicos: 
Propiciar ao alunos conhecimento teórico acerca do papel do Estado na economia, segundo as diferentes 

visões, bem como do funcionamento do Setor Público no Brasil. Entender os conceitos de gastos 

públicos, receitas públicas, dívida pública e déficit público seus aspectos teóricos e aplicados ao Brasil. 

http://lattes.cnpq.br/4076104093284079


Conteúdo Programático: 
1. Apresentação do curso  

2. O papel Estado e a produção de bens públicos no pensamento econômico e na história.  

3. O déficit, a dívida pública e a Política Fiscal na teoria econômica e no Brasil.  

4. O orçamento público: origens, papéis e abordagem do orçamento público no Brasil.  

5. Os gastos públicos: classificação e determinantes, gastos públicos no Brasil. 

6. As receitas públicas: classificação, conceitos e determinantes da carga tributária e de sua distribuição, 

o sistema tributário no Brasil. 

Metodologia: 
Para o desenvolvimento do conteúdo programático do curso serão utilizadas metodologias ativas de 

ensino-aprendizagem, como estudo dirigido, produção de texto e/ou outros materiais distribuídos 

entre aulas síncronas e assíncronas. As aulas síncronas terão carga horária de 15 horas (25%) e aulas 

assíncronas carga horária de 45 horas (75%). As aulas síncronas serão realizadas por meio da 

plataforma Google Meet e as atividades assíncronas serão disponibilizadas na plataforma Google Sala 

de Aula, conforme cronograma disponibilizado nesta plataforma e no portal do professor. 

Critérios / Processo de avaliação da aprendizagem: 
A avaliação será composta de dois trabalhos e de pesos iguais. Os alunos com média superior a 7,0 

estarão dispensados da prova final. A frequência de aulas é obrigatória, de acordo com as normas da 

UFES. Será reprovado por falta o estudante que não obtiver, no mínimo, 75% de frequência. A prova final 

será no perído de 28/03 a 01/04/2022. 
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Observações 

Cronograma: 
 
Aulas Síncronas todas as terças-feiras letivas das 9h30min às 10h30min, nas seguintes datas: 09, 16, 23 e 
30/11/2021; 07 e 14/12/2021; 25/01/2022; 01, 08, 15 e 22/02/2022; 08, 15 e 22/03/2022. 

 


